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Em abordagem temporal, registrando os anos de 2008-2016-2017, devido a um período de 

recessão instalada no território brasileiro, houve um aumento exponencial do surgimento da figura 

empresarial definida como MEI (Microempreendedor Individual), que tornou-se arranjo empresarial a 

partir da LC (Lei Complementar) 128 aprovada em 2008.  

A figura do MEI, que surgiu como uma forma simplificada do ramo empresarial, foi arranjada 

para retirar aqueles que atuavam como empreendedores irregulares da clandestinidade garantindo-

os alguns importantes benefícios, como, poder efetuar pedido de falência, requerer recuperação, ter 

direito ao auxílio doença, poder autenticar seus livros no Registro de Empresa e tê-los como provas 

admitidas em direito.  

Com a crescente importância dada a figura do MEI no Brasil, devido ao atual cenário 

econômico (crise – 2017-2018), o estudo tornou relevante. O estudo pontou às especificidades, a 

regularização e os números que confirmam o avanço do MEI no cenário brasileiro. 

A pesquisa para lograr êxito foi alicerçada por um método positivista, preenchido de 

abordagem dedutiva e procedimento bibliográfico, que a faz explicativa e funcional nas Ciências 

Jurídicas.  

O estudo escreve uma história ao MEI a partir das suas especificidades, da efetivação da 

sua regularização e dos seus avanços em números no campo brasileiro. Tal figura empresarial 

ganhou espaço em pouco tempo e se solidificou cada vez mais nas interações de ordem mercantil, 

conquistando a confiança do mercado, o qual está passando a tê-lo como relevante para a economia 

como um todo, no Brasil. Uma das características que podendo destacar o MEI é o seu campo de 
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atuação, o qual é bastante vasto, despertando o interesse de muitas pessoas que buscam uma 

autonomia financeira. 

Os números referentes descritos no artigo confirmam a quantidade de indivíduos que optam 

por esse arranjo do ramo econômico no Brasil, o qual vem se aproximando de 7 milhões de 

pessoas. Esses números refletem, de certa forma, a situação financeira atual do nosso país, que 

devido à crise, faz nascer o espírito empreendedor nas pessoas, sendo aquelas que acabaram de 

perder os seus empregos ou as que enxergaram uma boa oportunidade de negócio.  
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